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CONTRATO 023/2023 

 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 013/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2023 
 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS 
D´ÁGUA/MG, E O LABORATORIO SÃO VICENTE DE PAULA LTDA. PARA OS FINS 
NELE INDICADOS.  

 
 

O MUNICÍPIO DE OLHOS D’ÁGUA/MG, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede a Praça Dona Quita, nº 90, Centro, Olhos D’Água, Estado de Minas Gerais, inscrito 
sob o CNPJ nº 01.612.547/0001-00, isento de inscrição estadual e denominado de 
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Rone Douglas 
Dias brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, e a empresa 
LABORATORIO SÃO VICENTE DE PAULA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n 
43.640.828/0001-17, com sede à Rua Belo Horizonte, n°758, bairro Pernambuco-
Bocaiuva/MG, representada por Vicente de Paula Almeida Junior, portador (a) da 
Carteira de Identidade nº MG13.051.245 e do CPF nº 014.567.426-63 residente e 
domiciliado (a) à Rua A, Nº 201, Bairro Jardim Aeroporto-Bocaiuva MG, neste ato 
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar este Contrato mediante as Cláusulas e 
condições a seguir:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO 

1.1 - O presente Contrato tem como fundamento a Lei 8.666/93 e suas alterações, Lei 
10.520/02 e suas alterações, PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 013/2023, PREGÃO 
PRESENCIAL 005/2023 e seus anexos, devidamente homologada pelo Sr. Presidente, 
a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, independente de 
transcrição.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

2.1 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços, referente ao e-
social, para atender na secretaria de administração e demais secretarias do município, 
com a elaboração e implantação de PCMSO, PGR, ITCAT e SST e treinamentos 
necessários. 
 
2.2 - O serviço deverá ser realizado nas dependências da Prefeitura Municipal e 
Secretarias de Olhos D’Água, onde houver trabalhadores estatutários e CLT vinculados 
ao Município, com todas as informações necessárias para atender os eventos de Saúde 
e Segurança do Trabalho – SST no e-social. 
 
2.3 – O prazo para a entrega dos laudos será de 30(trinta) dias, podendo ser 
prorrogado. 
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2.4 -  O contratado deverá atender as demandas decorrentes do Pregão Presencial com 
VISITAS IN LOCO, além da análise da situação de trabalho de todo o quadro de 
funcionalismo público do município.  
 
2.5 - Todas as informações necessárias para a prestação dos serviços deverão ser 
requisitadas à Secretaria Municipal de Administração.  
 
2.6 - O licitante vencedor se responsabilizará por todas as despesas de frete e 
transporte, hospedagem, alimentação, equipamentos e suprimentos para equipamentos 
necessários para a prestação dos serviços, salvo estipulação em contrário do órgão 
requisitante.  
 
2.7 - O prazo para a execução dos serviços licitados será de 60 (sessenta) dias, 
contados da ordem de serviço inicial que autorizar o início das atividades, podendo ser 
prorrogado nos termos do art. 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, e suas 
alterações por meio de termo aditivo.  
 
2.8 - Garantia de todas as informações levantadas e documentadas sobre os serviços 
executados, sendo a CONTRATADA passível de ser responsabilizada civil e 
penalmente por eventuais danos causados que ocorrerem a terceiros quando na 
execução dos serviços ocorrerem culpa ou dolo na conduta dos seus subordinados 
inerentes aos serviços prestados.  
 
2.9 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho que ocorra na execução do 
presente certame.  
 
2.10 - Assumir inteira responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários e 
fiscais.  
 
2.11 - Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao Município, 
ou a terceiros, em virtude de culpa ou dolo na execução dos serviços. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO  

3.1 - Pela prestação de serviços, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o 
montante de R$ 153.070,00 (cento e cinquenta e três mil e setenta reais) conforme 
apresentação de notas fiscais e consumo, sendo o valor individual abaixo discriminado: 
 
ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. UNIT. TOTAL 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE 

ENGENHARIA DE SEGURANÇA E MÉDICA DO 

TRABALHO,PARA:TREINAMENTO DE INTEGRAÇÃO DE SAÚDE E 

SEGURANÇA DO TRABALHO; GERENCIAMENTO DE ENTREGA 

DE EPIS;TREINAMENTOS E GERENCIAMENTOS DOS PLANOS 

DE AÇÃO DO PGR-PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE 

RISCOS-E PCMSO-PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE 

SAÚDE OCUPACIONAL- GERENCIAMENTO DE EXAMES 

ADMISSIONAIS,PERIÓDICOS E 

DEMISSIONAIS;GERENCIAMENTO DE TRANSMISSÃO DOS 

EVENTOS S2210,S2220 E 2240 PARA A PLATAFORMA DO 

ESOCIAL,SUPORTE NA GESTÃO DA CIPA-COMISSÃO INTERNA 

Sv. 12 4.900,00 58.800,00 
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PREVENÇÃO DE ACIDENTES-SUPORTE NA PREPARAÇÃO DE 

DOCUMENTOS EM CASOS DE JUDICIALIZAÇÃO. 

02 

ELABORAÇÃO DE LTCAT-LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES 

AMBIENTAIS DO TRABALHO,ADAPTADO AO ESOCIAL,DO TIPO 

COLETIVO,NOS TERMOS DO INSS/DC Nº 78,DE 16/07/2002 E 

ALTERAÇÕES SEGUINTES,POR MÉDICO DO TRABALHO OU 

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO CADASTRADO 

NO MTB. 

Sv. 01 9.900,00 9.900,00 

03 
ELABORAÇÃO DE PGR-PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE 

RISCO - NR 01 
Sv. 01 3.700,00 3.700,00 

04 
ELABORAÇÃO DO PCMSO-PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO 

DE SAÚDE OCUPACIONAL-NR 07 
Sv. 01 3.700,00 3.700,00 

05 

REALIZAÇÃO DE EXAMES 

ADMISSIONAL,DEMISSIONAL,PERIÓDICOS,RETORNO AO 

TRABALHO E MUDANÇA DE FUNÇÃO 

Sv. 430 179,00 76.970,00 

    TOTAL 153.970,00 

 
3.2 - A prestação de Serviços Especializados em Engenharia e Medicina do Trabalho e 
de Saúde Ocupacional subdividem-se em: Laudo Técnico das Condições Ambientais de 
Trabalho (LTCAT) e Laudos de Insalubridade/Periculosidade; Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO); Programa de Gerenciamento de Riscos 
(PGR), devendo ser seguidos de acordo com as descrições abaixo:  
 
3.2.1 - LTCAT - Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho, prevê o controle 
da insalubridade / periculosidade através do levantamento dos riscos ambientais no 
local de trabalho e deve ser atualizado anualmente ou sempre que houver modificações 
de métodos e processos de trabalho, maquinários, construções e reformas. Objetivo da 
avaliação será pautado na expressão da extensão dos trabalhos executados, 
Necessariamente, em laudos distintos, abrangendo a caracterização das ocorrências de 
trabalhos em condições insalubres ou periculosas, em conformidade com as NRs 15, 16 
e da Portaria MTE 3.214/78 e do Decreto nº 93.214, de 14 de outubro de 1986, 
abrangendo análise dos riscos físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e de 
acidentes, bem como as legislações vigentes quando da celebração da prestação dos 
serviços.  
 
3.2.1.1 - As ações do LTCAT contemplam os seguintes serviços:  
 
a) Descrição por extenso do título do documento e identificação da entidade 
emitente, cujos dados devem ser emitidos separadamente do PGR e do PCMSO, em 
formulário próprio;  
 
b) Identificação do estabelecimento indicando CNPJ, endereço, nome, atividade, grau 
de risco, número de empregados (quantificação de homens e mulheres) e horário de 
trabalho;  
 
c) Objetivo da avaliação expressando a extensão dos trabalhos executados 
necessariamente, abrangendo a caracterização das ocorrências de trabalhos em 
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condições insalubres ou periculosas, em conformidade com as NRs 15 e 16 da Portaria 
MTE 3.214/78 e Decreto nº 93.412, de 14 de outubro de 1986, bem como as legislações 
vigentes quando da celebração da prestação dos serviços;  
 
d) Descrição das dependências e instalações periciadas;  
 
e) Descrição das atividades periciadas, abrangedora função e o quantitativo dos 
empregados periciados; 
 
f) Análise qualitativa e quantitativa dos agentes de riscos (químicos, físicos, biológicos, 
ergonômicos e de acidentes), necessariamente descrevendo a metodologia de ação e 
critérios técnicos adotados, identificados nos ambientes de trabalho;  
 
g) Análise qualitativa e quantitativa dos agentes acima citados, contendo a descrição da 
metodologia de ação, critérios técnicos e a instrumentação utilizada, necessariamente 
abrangendo para os estabelecimentos de armazenamento, a medição de ruídos, calor, 
concentração de poeiras e dos agentes químicos, originados de produtos inseticidas 
empregados nos tratamentos fitossanitários  
 
3.2.2 - PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, está 
preconizado pela Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho – NR n°7, o 
PCMSO detecta incidências de patologias entre a população de empregados, 
fornecendo os elementos para estudo da correlação entre este adoecimento e as 
condições e os processos de trabalho existentes. Quando detectados indicativos da 
existência de fatores desencadeantes de patologias, deverão ser desenvolvidas 
estratégias de ação e prevenção que garantam a promoção à saúde e integridade dos 
empregados da CONTRATANTE.  
 
3.2.2.1 - As ações do PCMSO contemplam os seguintes serviços: 
 
a) Previsão e execução das ações de saúde nos períodos indicados no planejamento 
anual do PCMSO, bem como, o número e a natureza dos exames médicos a serem 
realizados.  
 
b) Elaboração do Relatório Anual do PCMSO, de acordo com os normativos previstos na 
NR-7, contendo a descrição completa das atividades desenvolvidas, durante o período 
contratual, com elaboração de quadro comparativo entre as ações de saúde propostas 
no planejamento anual e as ações efetivamente realizadas no período, além da 
elaboração do Quadro III, proposto na NR-7.  
 
c) Fazer estudos das atividades realizadas pela CONTRATANTE, analisando as 
exigências psicossomáticas de cada uma, para elaboração de análises profissiográficas 
e emissão Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP’s dos empregados, quando 
demandados.  
 
d) Elaboração de laudos periciais sobre acidentes do trabalho doenças profissionais e 
condições de insalubridade e periculosidade, quando necessários.  
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e) A assistência técnica em medicina do trabalho nas demandas jurídicas compreende a 
adoção de todas as providências requeridas pela CONTRATANTE que objetivam 
atender às solicitações ou determinações do poder judiciário em todas as fases do 
processo, tais como: formulação de quesitos, acompanhamento de perícias técnicas e 
análise de laudos técnicos elaborados por peritos designados pelo judiciário.  
 
f) No caso de rescisão de contrato de prestação de serviços e/ou o caso de seu 
encerramento, os registros a que se referem nos itens anteriores deverão ser 
repassados ao novo médico coordenador do PCMSO.  
 
3.2.3 - PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais: Deverá ser 
elaborado de acordo com a nova Norma Regulamentadora 01 – NR 01, da 
Subsecretaria de Inspeção do Trabalho e Secretaria do Trabalho. O documento deve 
ser apresentado de forma impressa e digital, devendo estar separado por Secretaria. 
Compreendendo as seguintes medições: Medição de Calor – IBUTG. Medição de 
Dosimetria de Ruído. Medição de Agentes Químicos.  
 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

4.1 –O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
formalização. 
4.2 - Ao critério exclusivo do CONTRATANTE o futuro contrato administrativo poderá ser 
prorrogado em observância aos ditames do art. 57, II, da Lei 8.666/93. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS 

As despesas decorrentes da execução do objeto contratado correrão à conta de 
recursos orçamentários do Município, abaixo descritos: 
 
Ficha 050    Dot: 03.01.01.04.122.02.2008.33903900 
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 - O pagamento será efetuado conforme Cronogramas de Desembolso e entrega, 
condicionado ao cumprimento das obrigações estabelecidas. 
6.2 - O pagamento será efetuado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA, 
pela Tesouraria, em um prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação 
das Faturas / Notas Fiscais OU ATRAVÉS DE RECEBIMENTO na tesouraria da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA. 
6.2.1 - As Faturas / Notas Fiscais devidamente atestadas e enviadas à Gerência 
Administrativa para conformidade, serão encaminhadas à Contabilidade, e desde que a 
CONTRATADA apresente também os seguintes documentos: 
a) Certificação do recebimento definitivo especificado na Nota Fiscal/Fatura; 
b) Nota fiscal/Fatura (1ª e 2ª vias devidamente certificadas); 
6.3 - O pagamento não será devido até que a CONTRATADA apresente os documentos 
especificados no subitem anterior; bem como condicionado ao cumprimento às 
condições do serviço. 
6.4 - A Nota Fiscal deverá especificar o nome do banco, o código e nome da agência e 

número da conta corrente, na qual deverá ser feito o depósito do valor correspondente. 
6.5 - O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado 
após a prestação do objeto licitado, apresentação de fatura hábil e conferência das 
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CND’s do FGTS, INSS e CNDT; caso haja alguma restrição nos documentos exigidos a 
CONTRATADA ficará com os pagamentos suspensos. 
6.6 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, não superior a 10 (dez) dias, o 
valor da fatura não sofrerá acréscimos a qualquer título.  
6.7 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, superior a 10 (dez) dias, o valor 
da fatura sofrerá acréscimos utilizando-se o índice do IGP-M/FGV ou IPCA ou INPC 
conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o percentual mais 
vantajoso para a Administração. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
7.1.1 – A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificações exigidas nesta licitação, devendo comunicar ao Contratante, de imediato, 
qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como 
substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
7.1.2 – A CONTRATADA se obriga a assumir, de imediato e às suas expensas, qualquer 
prestação de serviços do objeto contratual, caso fique impossibilitada de prestá-lo 
diretamente; 
7.1.3 – O prazo de entrega dos laudos será de 30(trinta) dias, podendo ser prorrogado; 
7.1.4 – A CONTRATADA deverá entregar as notas fiscais em até dois dias após a 
emissão, para o responsável pela Saúde Ocupacional, na Praça Dona Quita, nº 90, 
Centro, na cidade de Olhos D’Água/MG; 
7.1.5 – Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos 
que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
7.1.6 – Responder perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA, mesmo 
no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por 
quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução 
do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários 
seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a 
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância 
das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;  
7.1.7 – Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem 
causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes do fornecimento; 
7.1.8 - Arcar com todas as obrigações tributárias e previdenciárias oriundas desta 
contratação; 
7.1.9 – Fazer comprovar à CONTRATANTE os recolhimentos sociais incidentes a que 
título for; 
7.1.10 – Arcar com todos os ônus decorrentes de contratação de terceiros, nisto 
incluindo obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias; 
7.1.11 – Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes da execução dos serviços, tais como:  
a) Salários;  
b) Seguros de acidente;  
c) Taxas, impostos e contribuições;  
d) Indenizações;  
e) Vales-transporte; e  
f) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;  
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g) Fiscalizar a utilização dos Equipamentos de Segurança Individuais. 
 
7.1.12 - Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a 
CONTRATADA dará a PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA plena, geral e 
irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou 
exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
7.1.13 - O serviço deverá ser realizado nas dependências da Prefeitura Municipal e 
Secretarias de Olhos D’Água, onde houver trabalhadores estatutários e CLT vinculados 
ao Município, com todas as informações necessárias para atender os eventos de Saúde 
e Segurança do Trabalho – SST no e-social. 
7.1.14 - A empresa contratada deverá apresentar ART/CREA recolhida antes do início 
dos trabalhos, sob pena de rescisão contratual e deverá entregar uma via na divisão de 
Licitações e Contratos. 
7.1.15 - Os documentos deverão ser fornecidos em arquivo eletrônico em formato PDF 
assinado e também impresso, com encadernações separadas, sendo que o conteúdo 
atenda as exigências legais da Secretaria do Trabalho e Ministério Público do Trabalho 
e ao e-social. 
7.1.16 - Os laudos deverão ser entregues no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura 
do contrato, prazo que poderá ser prorrogado. 
7.1.17 - O laudo deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho com 
emissão da ART/CREA.  
 
7.2 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
7.2.1 – Prestar, com clareza, à CONTRATADA, as informações necessárias para a 
prestação de serviços; 
7.2.2 – Emitir, por meio da Coordenadoria de Compras, a ordem de serviço; 
7.2.3 – Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente; 
7.2.4 – Fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 
responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações 
estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 
irregularidades constatadas; 
7.2.5 – Rejeitar toda e qualquer prestação de serviços de má qualidade e em 
desconformidade com as especificações do termo de referência; 
7.2.6 – Arcar com as despesas de publicação do extrato deste contrato, bem como dos 
termos aditivos que venham a ser firmados; 
7.2.7 - O contrato firmado com o Município não poderá ser objeto de cessão ou 
transferência sem autorização expressa do CONTRATANTE, sob pena de aplicação de 
sanções, inclusive rescisão. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 – A fiscalização, autorização, conferência e recebimento do objeto do contrato serão 
realizados pela secretária de saúde da PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA, 
observados os art. 67, 73 a 76 da Lei Federal 8.666/93. 
8.2 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA, através de quem designar, 
terá amplos poderes para acompanhar, inspecionar, fiscalizar e exercer controle sobre 
as obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
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9.1 – A contratação objeto deste Contrato poderá ser rescindida:  
9.1.1 – Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 
I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93.  
9.1.2– Por acordo entre as partes, reduzido a termo.  
9.1.3– Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos 
artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.  
9.2– Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.  
9.3– Ocorrendo à rescisão contratual e não sendo devida nenhuma indenização, 
reparação ou restituição por parte da contratada, a Administração responderá pelos 
preços constantes da Proposta Comercial, devido em face dos serviços efetivamente 
entregues pela contratada até a data da rescisão. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 – A CONTRATADA do certame que for convocada dentro do prazo de validade da 
sua proposta e que se recusar injustificadamente a celebrar o contrato administrativo 
apresentar pendências junto aos cadastros da Administração Pública, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio ao contraditório e da ampla defesa, ficará impedida de 
licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA e será 
descredenciada no sistema de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade 
ficando ainda sujeita à multa de até 5% (cinco por cento) do valor global estimado para a 
prestação dos serviços objeto da presente licitação, sem prejuízo da aplicação das 
demais sanções previstas na minuta de contrato administrativo, em anexo, e das demais 
cominações legais. 
 
10.2. Na hipótese de descumprimento por parte da adjudicatária das obrigações 
contratuais assumidas, ou de infringência de preceitos legais pertinentes, serão a ela 
aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, as sanções estabelecidas na minuta 
de contrato administrativo que é parte integrante deste instrumento convocatório para 
todos os efeitos legais e de direito, tudo isto em conformidade com a Lei 8.666/93 e Lei 
10.520/02. 
 
10.3. A futura CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do ajuste decorrente do 
presente certame sujeitar-se-á as seguintes sanções, sem prejuízo das demais 
estabelecidas pela Lei Federal n°8.666/93 e suas alterações: 
 
10.3.1. Advertência. 
 
10.3.2. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar 
com o CONTRATANTE, pelo prazo de 02 (dois) anos. 
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10.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica 
Direta e Indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 
 
10.3.4. Multa de 10% (dez por cento) aplicada sobre o valor faturado no mês anterior por 
irregularidade formal, e que eventualmente cause prejuízo ao erário. 
 
10.3.5. No caso de reincidência será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor 
global estimado do contrato, sem prejuízo da rescisão contratual quando for o caso, 
salvo se por motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela Autoridade 
Competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

11.1 – Ao apresentar sua proposta a empresa interessada em participar da licitação, 
deverá ter ciência de que somente aqueles serviços indicados serão aceitos para efeito 
de cumprimento do contrato; 
 
11.2 – Caso a empresa vencedora do item, não tenha condições de prestar os serviços 
com as especificações indicadas em sua proposta, deverá informar a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE OLHOS D´ÁGUA, através de solicitação, de forma justificada, assinada 
e carimbada, encaminhada por escrito e/ou via email, no prazo máximo de 24h00min. 
(vinte e quatro horas), e solicitar a substituição dos serviços por outro de qualidade 
semelhante ou superior.   
 
11.3 -Todos os serviços deverão ser executados por profissionais capacitados; 
 
11.4 - Elaboração do PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais: 
Deverá ser elaborado de acordo com a nova Norma Regulamentadora 01 – NR 01, da 
Subsecretaria de Inspeção do Trabalho e Secretaria do Trabalho. Após a sua 
elaboração, o mesmo deverá ser revisado sempre que necessário e pelo menos uma 
vez ao ano, devendo ser feito análise global, avaliação do seu desenvolvimento e 
realização dos ajustes necessários e estabelecimento de metas e prioridades. Para a 
elaboração do PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais deverá ser 
observado:  
 
11.4.1 - A antecipação de riscos ambientais;  
 
11.4.2 - O reconhecimento dos riscos ambientais;  
 
11.4.3 - A avaliação e controle de riscos ambientais.  
 
11.4.5 - A descrição e quantificação de riscos, minimização ou neutralização pelo uso de 
EPC – Equipamento de Proteção Coletivo ou EPI – Equipamento de Proteção Individual.  
 
11.4.6 - O cronograma de ações.  
 
11.5 - Elaboração do LTCAT – Laudo Técnico das Condições do Ambiente de 
Trabalho: Deverá ser elaborado conforme as normas regulamentadoras vigentes; Lei 
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Federal n.º 8.213, de 24 de Julho de 1991, a qual dispõe sobre os Planos de Benefícios 
da Previdência Social, especificamente art. 58, § 2º, Lei de alteração nº 13.135, DE 17 
DE JUNHO DE 2015. Decreto Federal n.º 3.048, de 06 de Maio de 1999, que aprova o 
Regulamento da Previdência Social e dá outras providências; especificamente art. 68, § 
2º. A elaboração do LTCAT, deverá possuir a Anotação de Responsabilidade Técnica – 
ART, recolhida junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná – 
CREA/PR. Compreendendo laudos setoriais para fins de comprovação da exposição a 
agentes nocivos prejudiciais à saúde ou integridade física do servidor, devendo conter: 
 
11.5.1 - A identificação do fator de risco: Riscos Físicos: ruídos, vibrações, radiações, 
frio, calor, umidade, pressões anormais. - Riscos Químicos: poeiras, gases, vapores, 
fumos, neblinas e névoas. - Riscos Biológicos: vírus, bactérias, fungos, parasitas, 
protozoários e bacilos.  
 
11.5.2 - A determinação e localização das possíveis fontes geradoras;  
 
11.5.3 - A identificação das possíveis trajetórias e dos meios de propagação dos 
agentes no ambiente de trabalho;  
 
11.5.4 - A identificação das funções e determinação do número de trabalhadores 
expostos;  
 
11.5.5 - A caracterização das atividades e do tipo da exposição aos agentes físicos, 
químicos e biológicos, bem como, aos agentes perigosos;  
 
11.5.6 - A obtenção de dados existentes na empresa, indicativos de possível 
comprometimento da saúde decorrente do trabalho;  
 
11.5.7 - A descrição das medidas de controle já existentes e a serem implantadas;  
 
11.5.8 - Determinação da caracterização de aposentadoria especial;  
 
11.5.9 - A quantificação dos agentes nocivos;  
 
11.5.10 - A descrição e quantificação de riscos, minimização ou neutralização pelo uso 
de EPC – Equipamento de Proteção Coletivo ou EPI – Equipamento de Proteção 
Individual;  
 
11.5.11 - O reconhecimento dos riscos ambientais;  
 
11.5.12 - A avaliação e controle de riscos ambientais;  
 
11.5.13 - A conclusão de exposição a riscos ambientais;  
 
11.5.14 - A Norma Regulamentadora 15 do Ministério do Trabalho, que trata das 
atividades e operações insalubres;  
 
11.5.15 - A Norma Regulamentadora 16 – NR 16, do Ministério do Trabalho, que trata 
das atividades e operações perigosas;  
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11.5.16 - Medição dos agentes nocivos identificados devem ser através de 
equipamentos adequados e devidamente calibrados.  
 
11.6 - Elaboração do PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional: 
Deverá ser elaborado de acordo com a Norma Regulamentadora 07 – NR 07, da 
Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho do Ministério do Trabalho. Deverá 
obedecer a um planejamento em que estejam previstas as ações de saúde a serem 
executadas durante o ano, devendo estas, ser objeto do relatório anual. Na elaboração 
do PCMSO, deverá ser observado:  
 
11.6.1 - Determinação de exames médicos ocupacionais, bem como exames 
complementares, visando a emissão de ASO - Atestado de Saúde Ocupacional, nos 
termos da norma regulamentadora nº 07; 
 
11.6.2 - Avaliação de riscos com relação a danos à saúde dos empregados, com base 
no PGR, com fornecimento de orientações para a implantação de medidas de controle e 
avaliação de sua eficácia após a implantação;  
 
11.6.3 -  Definição de regras de acompanhamento e controle do estado clínico 
ocupacional dos empregados;  
 
11.6.4 -  Os exames ocupacionais e obrigatórios no desenvolvimento do PCMSO, 
conforme previsto na NR-7 do MTE, serão realizados pela contratada ao longo da 
vigência do contrato, sendo eles:  
 
a) Admissional;  
 
b) Periódico;  
 
c) De retorno ao trabalho;  
 
d) De mudança de função;  
 
e) Afastamento definitivo.  
 
11.7 - Elaborar o LTIP – Laudo de Insalubridade e Laudo de Periculosidade por 
engenheiro de segurança do trabalho e deverá realizar análise quantitativa de ruído 
contínuo, ruído de impacto, por Dosimetria, apresentando os aparelhos que utilizará, os 
quais obrigatoriamente deverão ser aqueles especificados pelas normas técnicas e 
serão utilizadas as seguintes metodologias para quantificação dos agentes:  
 
a) Ruído: coleta das amostras por dosimetria, interpretação e caracterização dos 
resultados, com base nos procedimentos técnicos estabelecidos pelos anexos 1 e 2 da 
NR 15 da Portaria 3214/78 e anexo IV do Decreto 3048/99 e suas atualizações;  
 
b) Sobrecarga Térmica: coleta das amostras pela análise das condições de temperatura 
e regime de trabalho da suposta hora mais desfavorável, interpretação e caracterização 
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dos resultados, com base nos procedimentos técnicos estabelecidos pelos anexos 3 da 
NR 15 da Portaria 3214/78 e anexo IV do Decreto 3048/99 e suas atualizações;  
 
c) Umidade: O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de visita ás 
instalações, de análise dos processos de produção e métodos de trabalho, de 
entrevistas com ao menos um servidor público do Município de cada função, ratificadas 
pelo respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com 
critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação Brasileira – NR 15 
(informações com reflexos sobre os adicionais de insalubridade/MTB e sobre a 
aposentadoria especial/INSS);  
 
d) Radiação não ionizante: O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de 
visita ás instalações, de análise dos processos de produção e métodos de trabalho, de 
entrevistas com ao menos um servidor público do Município de cada função, ratificadas 
pelo respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com 
critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação Brasileira – NR 15 
(informações com reflexos sobre os adicionais de insalubridade/MTB e sobre a 
aposentadoria especial/INSS); 
 
e) Vibrações: O reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de visita ás 
instalações, de análise dos processos de produção e métodos de trabalho, de 
entrevistas com ao menos um servidor público do Município de cada função, ratificadas 
pelo respectivo imediato e a interpretação dos resultados deverá ser feita de acordo com 
critérios da ACGIH (informações para o PPRA) e da Legislação Brasileira – NR;  
 
f) Estrutura e Equipamentos: a contratada deverá ter equipamentos adequados, 
devidamente calibrados em laboratório aferido pelo INMETRO;  
 
g) Laudo de Avaliação Quantitativo de Agentes Químicos compreenderá: coleta das 
amostras com base nos métodos analíticos 3M, NIOSH e/ou OSHA, interpretação e 
caracterização dos resultados com base nos limites de tolerância estabelecidos pela 
ACGIH e pelos anexos 11, 12 e 13ª da NR da portaria 3214/78, acrescido pela portaria 
14/95 e anexo IV do decreto 3048/99 e suas atualizações, sendo realizada coleta de 
amostras em campo (acompanhado por um representante da Contratada) respeitando-
se o número mínimo de amostras e brancos de campo, respeitando-se os dias de 
produção normal (funcionamento do estabelecimento) e quando em função do tipo de 
amostra deverá ser respeitado o limite de umidade relativa do ar;  
 
h) Agentes biológicos: o reconhecimento dos riscos deverá ser efetuado através de 
pesquisa bibliográfica prévia, de visita ás instalações, de análise dos processos de 
produção e métodos de trabalho, de entrevistas com ao menos um servidor público do 
Município de cada função, ratificadas pelo respectivo imediato e a interpretação dos 
resultados deverá ser feita de acordo com critérios da ACGIH (informações para o 
PPRA) e da Legislação Brasileira – NR 15 (informações com reflexos sobre os 
adicionais de insalubridade/MTB e sobre a aposentadoria especial/INSS). Laudo técnico 
de periculosidade por inflamáveis conforme anexo 02 da NR 16 da Portaria 3214/78;  
 
i) Os laudos deverão ser entregues no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura 
do contrato, prazo que poderá ser prorrogado. 
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l) O laudo deverá ser assinado por engenheiro de segurança do trabalho com emissão 
da ART/CREA/PR.  
 
m) Os documentos deverão ser fornecidos em arquivo eletrônico em formato PDF 
assinado e também impresso, com encadernações separadas, sendo que o conteúdo 
atenda as exigências legais da Secretaria do Trabalho e Ministério Público do Trabalho 
e ao e-social. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE, ACRÉSCIMOS E 
SUPRESSÕES 

12.1 – Os valores consignados no contratado serão reajustados após 12(doze) meses 
de vigência a contar da data de assinatura, utilizando-se o índice do IGP-M/FGV ou 
IPCA ou INPC conforme legislação aplicável, sendo que será aplicado sempre o 
percentual mais vantajoso para a Administração. 
 
12.2 - Os valores consignados na Ata SRP ou no Contrato poderão ser alterados nos 
termos da alínea “d”, inciso II, do artigo 65 da Lei 8.666/93, desde que comprovado o 
desequilíbrio econômico-financeiro, devendo o contratado manter sua proposta pelo 
período mínimo de 60(sessenta) dias após sua apresentação; 
 
12.3 – O reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser solicitado antes da remessa da 
ordem de fornecimento. 
 
12.4 - Para a solicitação e comprovação do reequilíbrio econômico-financeiro a 
Adjudicatária ou Contratada deverá: 
 
indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico-financeiro, da 
forma que se encontra no Contrato, com descrição completa e número do item; 
 
apresentar nota(s) fiscal(is) emitida(s) em data próxima à apresentação da proposta e 
outra de emissão atual(data de solicitação do reequilíbrio econômico-financeiro); 
 
Indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio econômico-financeiro; 
 
Sem a apresentação das informações indicadas nas alíneas “a”, “b” e “c”, a solicitação 
de reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos 
essenciais. 
 
O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do percentual 
de lucro auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual de 
compra do produto  ou pela variação entre a nota fiscal de compra anterior e a nota 
fiscal atual que comprovem a compra do produto pela Contratada ou pelo preço médio 
apurado mediante coleta de orçamentos, como determina o inciso XXI, do artigo 37 da  
Constituição Federal. 
 
Sempre será aplicado o percentual mais favorável para a Administração. 
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12.5 - A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos e supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto na Lei Federal 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1 – As partes elegem o foro da comarca de Bocaiuva/MG, como o único competente 
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
13.2 – E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 
(duas) vias de igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas 
adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei.  
 
Olhos Dagua/MG, 23 de fevereiro de 2023. 
 
 
 
 
Pela Contratante:         

________________________________ 
Rone Douglas Dias 
Prefeito Municipal 

 
 

Vicente de Paula Almeida Junior 
LABORATORIO SÃO VECENTE DE PAULA LTDA,  
Contratada: 
 
 
Testemunhas:  
Nome: _________________________ RG _______________ 
Nome: _________________________RG _______________  
 
 
 
 
 

Examinado e conferido: 
Jose Fonseca Coelho 

 
Assessoria Jurídica – OAB/MG: 111.695 


